
Mesa de Debates CRC/RJ
Lei 12.973/2014 e o novo
regime tributário pós RTT

Claudio Yano
20 de maio de 2014



Page 2 DIPJ 2014 e Lei 12.973/2014

►Programa Gerador aprovado pela IN RFB 1.463/14;

►Prazo para entrega:

► 23h59min59s de 30 de junho de 2014 (horário de

Brasília);

DIPJ 2014
Prazo de entrega
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► IN RFB 1.422/2013:
“Art. 5º As pessoas jurídicas ficam dispensadas, em relação aos
fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2014, da escrituração
do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) e da entrega da
Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa
Jurídica (DIPJ).”

►Nota no sítio do SPED (22/04):
“Situações especiais de 2014 - DIPJ x ECF
As situações especiais (cisão, fusão, incorporação, etc.) que
ocorrerem em 2014 devem ser entregues por meio da Declaração
de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ).
A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) somente será utilizada para
transmissão de situações especiais de 2015 em diante.”

DIPJ 2014
DIPJ X ECF



Page 4 DIPJ 2014 e Lei 12.973/2014

► Fusão, cisão parcial ou total, incorporação ou extinção

ocorridos durante o ano-calendário 2014:

► utilização do programa gerador da DIPJ 2014;

►Prazos:

► Eventos ocorridos de janeiro a maio: 30 de junho;

► Eventos ocorridos de junho a dezembro: último dia

útil do mês subsequente ao do evento.

DIPJ 2014
Eventos especiais em 2014
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► Ficha 1: a empresa deve indicar se vai optar, ou não,
pelos efeitos da MP 627, nos termos do art. 75 da Lei
12.973, de 13 de maio de 2014;

►Opção: a opção pela adoção do novo regime
antecipadamente implicará na reapuração do IRPJ,
CSLL, PIS e Cofins retroativamente a janeiro de 2014
sem a figura do balanço fiscal, de forma que, nessa
situação, o programa gerador da DIPJ desabilita as
fichas referentes ao RTT (Balanço Ativo, Passivo, DLPA
e Demonstração do Resultado).

DIPJ 2014
Eventos especiais em 2014
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► Disciplinada pela IN RFB nº 1.422/2013;

► Transmitida anualmente ao Sped até o último
dia útil do mês de julho do ano seguinte ao
ano-calendário a que se refira;

► O prazo será encerrado às 23h59m59s, horário
de Brasília, do último dia fixado para entrega
da escrituração.

ECF – Escrituração Contábil Fiscal
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AC 2008 AC 2013

Balanço
Societário

Balanço –
Critérios em
31/12/2007

Ativo

Lucro Societário

Lucro Fiscal
Resultado

Passivo PL

Ativo

Passivo PL

ResultadoFC
O

N
T

RTT e ECF

RTT – Regime Tributário de Transição
Conceito



Adoção inicial: 2014 ou 2015

Balanço
Societário

Balanço –
Critérios em
31/12/2007

Ativo

Lucro Societário

Lucro Fiscal
Resultado

Ativo

ResultadoS
ubC

ontas

Passivo PL

Passivo    PL

Novo regime tributário
Extinção do balanço fiscal e controle em subcontas

RTT e ECF
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DEMONSTRAÇÃO
DO RESULTADO

Receitas
( - ) AVP
Receitas Não Tributáveis
Rec. Financeiras - AVP
Custos
Custos  Não dedutíveis
Despesas
Depreciação CPC 27
Despesas Não Dedutíveis

Lucro Líq. Antes da CSLL/IRPJ

BALANÇO SOCIETÁRIO
DEMONSTRAÇÃO
DO LUCRO REAL

Lucro Líq. Antes da CSLL/IRPJ

( + ) Adições
AVP
Custos Não Dedutíveis
Depreciação CPC 27
Despesas Não Dedutíveis

( - ) Exclusões
Receitas Não Tributáveis
Rec. Financeiras - AVP
Depreciação Taxas Fiscais

Lucro Real

ECF (e-LALUR)

CONTROLE DO ATIVO
IMOBILIZADO - TAXAS

FISCAIS

e-LALUR
PARTE B

ECF

Novo regime tributário
Conceito
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Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014
DOU de 14 de maio de 2014

Lei 12.973/2014
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Lei 12.973, de 13/05/2014
Matérias tratadas

CAPÍTULO ARTS. MATÉRIA TRATADA
I 02 a 51 Altera a legislação do IRPJ e da CSLL
II 52 a 57 Altera a legislação da Contribuição ao PIS/Pasep e COFINS

III 58 a 62 Das demais disposições da legislação tributária
IV 63 a 70 Adoção inicial

V 71
Disposições específicas relativas às instituições
financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar
pelo BACEN

VI 72 a 74 Das disposições relativas ao RTT
VII 75 Da opção pelos efeitos em 2014

VIII 76 Disposições gerais sobre a Tributação em Bases
Universais

IX 77 a 92 Da Tributação em Bases Universais das Pessoas Jurídicas
X 93 Do parcelamento especial
XI 94 a 119 Disposições finais
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► Inciso X do art. 8º da Lei nº 10.637/2002, inserido
pelo art. 54 do projeto de lei de conversão

► § 12 do art. 87
► Art. 98
► Art. 101
► Art. 105
► Art. 107
► Art. 108
► Art. 111
► Art. 112
► Art. 114

RTT
Lei 12.973/2014 – Artigos vetados
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CPCs X Lei 12.973/14

CPC TEMA ARTIGOS
01 Impairment 32, 59
02 Moeda Funcional 62
04 Intangível 41, 42, 54, 55
05 Partes relacionadas 61

06 Arrendamento Mercantil 46 a 49, 54, 55, 57

07 Subvenções para Investimento 30, 54, 55

08 Custos de transação e prêmios na
emissão de TVM 2, 7, 31

10 Pagamento baseado em ações 33

12 Ajuste a Valor Presente 4, 5, 8, 10, 53, 54, 55

15 Combinação de Negócios 2, 20 a 28, 37 a 39, 65
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CPCs X Lei 12.973/14

CPC TEMA ARTIGOS
17 Contratos de Construção 29

18 Investimento em controlada e
coligada 51

20 Custo com empréstimo 2, 7

25
Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos
Contingentes

59

27 Ativo Imobilizado 40, 45, 54, 55
28 Propriedade para investimento 2
29 Ativo Biológico Vide AVJ
30 Receitas
38 Hedge Accounting 63
46 Ajuste a Valor Justo 13 a 16, 64, 66 a 68

ICPC 01 Concessões 35, 36, 44, 52, 54, 55, 56, 69
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► “Art. 72. Os lucros ou dividendos calculados com
base nos resultados apurados entre 1º de janeiro de
2008 e 31 de dezembro de 2013 pelas pessoas
jurídicas tributadas com base no lucro real,
presumido ou arbitrado, em valores superiores aos
apurados com observância dos métodos e critérios
contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007,
não ficarão sujeitos à incidência do imposto de
renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do
imposto de renda e da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido do beneficiário, pessoa física ou
jurídica, residente ou domiciliado no País ou no
exterior.”

RTT
Efeitos da IN RFB 1.397/2013
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► “Art. 73. Para os anos-calendário de 2008 a 2014, para fins
do cálculo do limite previsto no art. 9º da Lei nº 9.249, de
26 de dezembro de 1995, a pessoa jurídica poderá utilizar
as contas do patrimônio líquido mensurado de acordo com
as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 1º No cálculo da parcela a deduzir prevista no caput, não
serão considerados os valores relativos a ajustes de
avaliação patrimonial a que se refere o § 3º do art. 182 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

§ 2º No ano-calendário de 2014, a opção ficará restrita aos
não optantes das disposições contidas nos arts. 1o e 2o e
4o a 70 desta Lei.”

RTT
Efeitos da IN RFB 1.397/2013
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► “Art. 74. Para os anos-calendário de 2008 a 2014, o
contribuinte poderá avaliar o investimento pelo
valor de patrimônio líquido da coligada ou
controlada, determinado de acordo com as
disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976.

Parágrafo único. No ano calendário de 2014, a
opção ficará restrita aos não optantes das
disposições contidas nos arts. 1o e 2o e 4o a 70
desta Lei.”

RTT
Efeitos da IN RFB 1.397/2013
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► Situações que merecem análise específica:

► Subcontas (RFB irá regulamentar);

► Lucro da Exploração;

► Contabilidade de custos;

► Reconhecimento de receitas;

► Registro dos JCP;

► Concessão de serviços públicos;

Novo Regime Tributário
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► “Art. 65. As disposições contidas nos arts. 7º e 8º da Lei
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nos arts. 35 e 37
do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977,
continuam a ser aplicadas somente às operações de
incorporação, fusão e cisão, ocorridas até 31 de
dezembro de 2017, cuja participação societária tenha
sido adquirida até 31 de dezembro de 2014.

Parágrafo único. No caso de aquisições de participações
societárias que dependam da aprovação de órgãos
reguladores e fiscalizadores para a sua efetivação, o
prazo para incorporação de que trata o caput poderá ser
até 12 (doze) meses da data da aprovação da operação.”

Regra de transição
Ágio
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► “Art. 58. A modificação ou a adoção de métodos e
critérios contábeis, por meio de atos administrativos
emitidos com base em competência atribuída em lei
comercial, que sejam posteriores à publicação desta Lei,
não terá implicação na apuração dos tributos federais até
que lei tributária regule a matéria.

► Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, compete
à Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito de
suas atribuições, identificar os atos administrativos e
dispor sobre os procedimentos para anular os efeitos
desses atos sobre a apuração dos tributos federais.

Regra de transição
Novos CPCs
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Multas: e-LALUR X ECF

Lei 12.973/2014
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e-LALUR (art. 8º-A do DL 1.598/77,
inserida pela Lei 12.973/14 )

ECF
(art. 57 da MP 2.158-35/2001)

Equivalente a 0,25% (vinte e cinco
centésimos por cento), por mês-
calendário ou fração, do lucro líquido
antes do IRPJ e da CSLL, no período a
que se refere a apuração, limitada a 10%;

a) R$ 500,00 por mês-calendário ou
fração, para as PJs que estiverem em
início de atividade ou que sejam
imunes ou isentas ou que, na última
declaração apresentada, tenham
apurado lucro presumido ou pelo
Simples Nacional;

b) R$ 1.500,00 por mês-calendário ou
fração, relativamente às demais PJs;

A multa acima será limitada em:
a) R$ 100.000,00 para as PJs que no ano-

calendário anterior tiverem auferido
receita bruta total, igual ou inferior a
R$ 3.600.000,00;

b) R$ 5.000.000,00 para as pessoas
jurídicas que não se enquadrarem na
hipótese acima.

e-LALUR X ECF
Multa por atraso
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e-LALUR ECF
A multa por atraso será reduzida:
a) em 90%, quando o livro for

apresentado em até 30 dias após o
prazo;

b) em 75%, quando apresentado em até
60 dias após o prazo;

c) à metade, quando apresentado depois
do prazo, mas antes de qualquer
procedimento de ofício; e

d) em 25%, se houver a apresentação do
livro no prazo fixado em intimação.

A multa por atraso da ECF será
reduzida à metade, quando a
obrigação acessória for cumprida
antes de qualquer procedimento de
ofício.

R$ 500,00 por mês-calendário, por
não cumprimento à intimação da
SRFB para cumprir obrigação
acessória ou para prestar
esclarecimentos nos prazos
estipulados pela autoridade fiscal;

e-LALUR X ECF
Multa por atraso
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e-LALUR ECF
3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00
(cem reais), do valor omitido, inexato ou
incorreto.

3%, não inferior a R$ 100,00, do valor das
transações comerciais ou das operações
financeiras, próprias da pessoa jurídica
ou de terceiros em relação aos quais seja
responsável tributário.

A multa acima:
a) não será devida se o sujeito passivo

corrigi-las antes de iniciado qualquer
procedimento de ofício; e

b) será reduzida em 50%, se forem corrigidas
no prazo fixado em intimação.

Quando não houver lucro líquido, antes do
IR e da CS, no período de apuração a que se
refere a escrituração, deverá ser utilizado o
lucro líquido, antes do IR e da CS do último
período de apuração informado, atualizado
pela taxa Selic, até o termo final de
encerramento do período a que se refere a
escrituração.

e-LALUR X ECF
Multa por informação omitida, inexata ou incorreta
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e-LALUR ECF
3% (três por cento), não inferior a R$ 100,00
(cem reais), do valor omitido, inexato ou
incorreto.

3%, não inferior a R$ 100,00, do valor das
transações comerciais ou das operações
financeiras, próprias da pessoa jurídica
ou de terceiros em relação aos quais seja
responsável tributário.

A multa acima:
a) não será devida se o sujeito passivo

corrigi-las antes de iniciado qualquer
procedimento de ofício; e

b) será reduzida em 50%, se forem corrigidas
no prazo fixado em intimação.

Quando não houver lucro líquido, antes do
IR e da CS, no período de apuração a que se
refere a escrituração, deverá ser utilizado o
lucro líquido, antes do IR e da CS do último
período de apuração informado, atualizado
pela taxa Selic, até o termo final de
encerramento do período a que se refere a
escrituração.

e-LALUR X ECF
Multa por informação omitida, inexata ou incorreta
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